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LEI N.' 1606/2025

DISPÕE SOBRE A SUPRESSÃO, TjiANSPLANTIO, PODA E
MANEIO DE ARBOmZAÇÃO NO MUNICÍPIO DE SÃO
GONÇALO, REVOGA AS LEIS N' 713/2017 E 773/2017 E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO, no uso de suas atribuições
legais, faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO aprovou e EU
sanciono a seguinte LEl:

Art. I' Para os efeitos desta Leí, considera-se

1. Remoção de vegetação (ou árvores): a derrubada de árvores ou retirada de
vegetação sujeita à autorização, incluindo exemplares de porte arbóreo e palmeiras, de sua
localização original, por supressão ou transplantio;

11. Supressão vegetal: a remoção de vegetação por corte ou por qualquer outra
técnica, com o objetivo de sua eliminação completa, culminando com a morte do vegetal;

111. Transplantio: a remoção e o transporte de espécime vegetal de seu local de
origem para replantio em local adequado, sob orientação e condições técnicas específicas,
com o objetivo de mantê-lo vivo e apto ao desenvolvimento normal:

IV. Arvore: toda planta lenhosa que, quando adulta, atinge altura mínima de 3(três)
metros e apresenta divisão nítida entre copa, tronco e/ou estipe;

V. Arvore isolada: aquela que não integra dossel ou cobertura contínua de copas;
VI. Massa arbórea: o con)unto de árvores formando dossel com copas interligadas,

com ou sem a presença de sub-bosque;
VII. Arbustos vegetal adulto com altura variando entre l (um) e 2 (dois) metros

apresentando ou não divisão nítida entre copa e tronco, excetuando-se as palmeiras;
VIII. Palmeira: planta monocotiledânea da lãmílía Arecaceae (Palmae). Para os

efeitos desta Lei, são consideradas apenas aquelas com altura igual ou superior a l (um)
metro;

IX. Planta herbácea: planta adulta com altura igualou inferior a l(um) metro;
X. Poda simples: a poda que visa basicamente conferir à árvore uma fomla

adequada durante seu desenvolvimento (poda de formação); eliminar ramos mortos.
danificados, doentes ou infestados por pragas (poda de limpeza); remover partes da

: ''7
arvore

que representem risco à segurança das pessoas (poda de emergência); remover partes da
árvore que interâram ou causem danos incontomáveis a ediHlcações ou

.'
equipamentos

urbanos (poda de adequação); em nenhum caso, a poda simples poderá ser caracterizada
como poda drástica ou supressão;

XI. Poda drástica: aquela que resulta na supressão de mais de 50% (cinquenta por
cento) da massa verde da copa, na remoção total ou substancial dos galhos

' - . '.
principais,

deixando o tronco desprovido, ou ainda em intervenções que causem danos ao sistema
radicular a ponto de comprometer a vitalidade, a estabilidade ou a sobrevivência da árvore,
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acarretando a descaracterização da arquitetura natural da espécie, bem como
comprometendo seu equilíbrio estrutural, funcionalou estético;

XII. Inventário ílorístico: o estudo técnico que visa identificar as espécies da flora
ocorrentes em determinada área, caracterizando e avaliando o estado de conservação da
vegetação;

Xlll - Massa arbustiva ou herbácea: o conjunto de espécimes vegetais da flora com
porte arbustivo e/ou herbáceo, de origem autóctone (nativa) ou alóctone (exótica),
considerando os ecossistemas existentes no território nacional :

XIV. Compensação ambiental: medida destinada a mitigar os impactos ambientais
negativos decorrentes da supressão de indivíduos arbóreos, visando assegurar não apenas o
plantio de novas espécies vegetais, mas também outras ações que contribuam para a
conservação, recuperação e ampliação da preservação ambiental no Município, de forma a
promover o equilíbrio ecológico, a sustentabilidade ambiental e a manutenção dos serviços
ambientais prestados;

XV. Diâmetro à altura do peito (DAP): o diâmetro do tronco de um indivíduo
arbóreo, medido a 1,30 metros (um metro e trinta centímetros) da superfície do solo;

XVI. Espécie exótica invasora: toda espécie alóctone a determinado ecossistema
que, independentemente da forma de introdução, provoque alterações ecológicas no habitat
e nas espécies autóctones, acarretando prejuízos e riscos à biodiversidade=

XVII. Espécie comercial: toda espécie nativa ou exótica cultivada com o objetivo
de produção de madeira ou âutífera, em espaçamento regular, localizada em propriedade
notadamente destinada a essa finalidade, conforme veriâcação em vistoria;

XVIII. Espécie típica de uso paisagístico: toda espécie, nativa ou exótica, utilizada
em jardins ou cultivada em vasos, predominantemente de porte herbáceo ou arbustivo:

XIX. Fragmento florestal: qualquer área de floresta nativa, em estágio inicial,
médio ou avançado de regeneração, sem conexão com outras áreas florestais vizinhas.
separada destas por áreas agrícolas, pastagens, florestas comerciais de espécies exóticas ou
áreas urbanas;

XX. Autoridade ambiental/Servidor público: o servidor efetivo, devidamente
aprovado em concurso público, para exercício de cargo no Orgão Executivo de Meio
Ambiente, ou o servidor comissionado com capacidade técnica e/ou qualificação
profissional de nível superior, com formação relacionada à atividade fim do referido órgão,
e designado por Portaria específica do Secretário para exercer o Poder de Polícia Ambiental
e emitir parecer técnico conclusivo, no âmbito do Município de São Gonçalo;

XXI. Pessoa física de baixa renda: é aquela que integra família com renda familiar
mensalper.capita de até meio salário-mínimo nacional, devidamente comprovada por meio
de inscrição atava no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal
(CadUnico), ou outro instrumento que venha a substituí-lo.

Art. 2' A autorização para supressão de vegetação ou transplantio somente será
concedida após aprovação do Orgão Executivo de Meio Ambiente, tanto em áreas públicas
quanto particulares, não eximindo o requerente do cumprimento das demais licenças
exigidas por lei.

Lei n' 1606/2025 2



p'UBLICADO $:O
« D.O. EL[TRÕF:]]CO»

t.u .b.a.J.UJ,XUâ.
Estado do Rio de Janeiro

Prefeitura Municipalde São Gonçalo
Gabinete do Prefeito

Art. 3' A poda simples em áreas particulares e públicas que não estqam
localizadas em zonas de proteção ambiental, e desde que não envolva poda drástica ou
supressão da espécie vegetal, poderá ser realizada sem a necessidade de autorização do
órgão Executivo de Meio Ambiente, devendo o serviço ser executado por empresas
devidamente credenciadas no âmbito municipal, confomle disposto no Anexo Vll desta Lei.

$ 1' As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente
nos casos em que for comprovado que a infração à legislação ambientaltenha sido cometida
por decisão de seu representante legal, contratual ou de seu órgão colegiado, no interesse ou
benefício da entidade.

$ 2' A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas que
solicitarem tais serviços em desconformidade com a legislação ambiental, bem como a de
autores, coautores ou partícipes do mesmo fato.

$ 3' A empresa especializada executou da prestação do serviço de poda, supressão
e transplantio deverá, obrigatoriamente:

1. Estar credenciada junto ao Órgão Executivo de Meio Ambiente Municipal;
11. Dispor.de equipamentos e mão de obra adequada à execução dos serviços;
111. Possuir profissionais técnicos capacitados para a execução e o acompanhamento

dos serviços;

IV. Possuir sede administrativa em pleno e regular funcionamento, compatível com
sua atividade nlm;

V - Obedecer às normas técnicas de segurança do trabalho, sendo responsávelpor
eventuais acidentes; ' '

VI. Observar rigorosamente os laudos expedidos pela municipalidade quando da
execução dos serviços contratados;

VII. Fimlar termo de responsabilidade civilpor quaisquer danos causados durante a
execução dos . serviços, assumindo integralmente indenizações e reparos a património
público, privado ou a pessoas físicas, nos prazos e condições estabelecidos pela legislação
pertinente;

VIII. Remover todo o resíduo vegetal resultante da execução dos serviços,
destinando-o a localambientalmente adequado. ' ' '' '''''

$ 4' Para integrar o cadastro de empresas tecnicamente habilitadas a realizar
serviços de.poda, supressão e transplantio de vegetação em áreas particulares e públicas, a
pessoa jurídica deverá atender aos seguintes requisitos:

1. Preenchimento do requerimento previsto nesta Lei, confomle especificado noAnexo Vl;

(CNPJ); ll Apresentação de cópia da inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

111. Apresentação de cópia do contrato socialatualizado ou documento equivalente;
IV. Apresentação de cópia do documento de identificação do responsávellegalpela

empresa;
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